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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ICMS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE 
LEI VIOLADO. CITAÇÃO DE PASSAGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 
DO STF. ILEGALIDADE DE DECRETO LOCAL EM FACE DE LEI ESTADUAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 280 DO STF. OFENSA A PRINCÍPIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Nas razões do apelo especial a recorrente alega, em síntese, a ilegalidade do 
Decreto estadual n. 45.810/2016 tendo em vista que essa norma extrapola os 
limites da Lei Estadual n. 7.428/2016, que só permite o depósito no FEEF sobre 
benefícios fiscais de natureza subjetiva, e não sobre benefícios de natureza 
objetiva, como aqueles destinados a determinados produtos (Farelo de trigo) e não 
à empresa que os comercializa. Aduz, outrossim, ofensa ao princípio da estrita 
legalidade.
2. Não houve a indicação do dispositivo de lei federal tido por violado, o que 
impede o conhecimento do recurso especial. Registro, outrossim, que a citação de 
passagem de artigo de lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a 
contrariedade a lei federal, já que impossível identificar se o foram citados 
meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso especial 
interposto. Incide na espécie, por analogia, o enunciado n. 284, da Súmula do STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". Precedente: 
REsp. n. 1.116.473 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 02.02.2012.
3. Não é cabível o recurso especial porque interposto contra acórdão com 
fundamento em legislação local, ainda que se alegue violação ou interpretação 
divergente de dispositivos de lei federal. Aplicável, por analogia, o óbice previsto 
na Súmula n. 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".
4. “O art. 105, III, 'a', da CF, ao dispor acerca da interposição de recurso especial, 
menciona a ocorrência de violação à lei federal, expressão que não inclui os 
princípios”. (AgInt no AREsp n. 826.592/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 13/6/2017.)
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 19 de setembro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ICMS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE 
LEI VIOLADO. CITAÇÃO DE PASSAGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 
DO STF. ILEGALIDADE DE DECRETO LOCAL EM FACE DE LEI ESTADUAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 280 DO STF. OFENSA A PRINCÍPIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Nas razões do apelo especial a recorrente alega, em síntese, a ilegalidade do 
Decreto estadual n. 45.810/2016 tendo em vista que essa norma extrapola os 
limites da Lei Estadual n. 7.428/2016, que só permite o depósito no FEEF sobre 
benefícios fiscais de natureza subjetiva, e não sobre benefícios de natureza 
objetiva, como aqueles destinados a determinados produtos (Farelo de trigo) e não 
à empresa que os comercializa. Aduz, outrossim, ofensa ao princípio da estrita 
legalidade.
2. Não houve a indicação do dispositivo de lei federal tido por violado, o que 
impede o conhecimento do recurso especial. Registro, outrossim, que a citação de 
passagem de artigo de lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a 
contrariedade a lei federal, já que impossível identificar se o foram citados 
meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso especial 
interposto. Incide na espécie, por analogia, o enunciado n. 284, da Súmula do STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". Precedente: 
REsp. n. 1.116.473 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 02.02.2012.
3. Não é cabível o recurso especial porque interposto contra acórdão com 
fundamento em legislação local, ainda que se alegue violação ou interpretação 
divergente de dispositivos de lei federal. Aplicável, por analogia, o óbice previsto 
na Súmula n. 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".
4. “O art. 105, III, 'a', da CF, ao dispor acerca da interposição de recurso especial, 
menciona a ocorrência de violação à lei federal, expressão que não inclui os 
princípios”. (AgInt no AREsp n. 826.592/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 13/6/2017.)
5. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado por MOINHOS CRUZEIRO DO SUL S.A. 

para submeter ao crivo do órgão colegiado decisão da Presidência do STJ que conheceu 

do agravo para não conhecer do recurso especial em razão da incidência das Súmulas nº 

284 e 280 do STF, e do não cabimento de recurso especial fundado em ofensa a 

princípios, visto que não se enquadram no conceito de lei federal.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada pretendendo 

seja  reconsiderada o decisum para que, afastados os óbices das Súmulas 284 e 280/STF 

e de violação apenas a princípios, seja conhecido e apreciado o mérito do apelo especial, 

para reconhecer a ilegalidade da exigência de depósito ao FEEF, seja por não usufruir de 

nenhum benefício fiscal diretamente concedido, seja em razão das ilegalidades 

incorridas pela Lei Estadual nº 7.428/2016 e Decreto Estadual nº 45.810/2016.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 

julgamento perante o órgão colegiado.

Impugnação às fls. 545-547 e-STJ.

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida.

Nas razões do apelo especial a recorrente alega, em síntese, a ilegalidade do 

Decreto estadual n. 45.810/2016 tendo em vista que essa norma extrapola os limites da 

Lei Estadual n. 7.428/2016, que só permite o depósito no FEEF sobre benefícios fiscais 

de natureza subjetiva, e não sobre benefícios de natureza objetiva, como aqueles 

destinados a determinados produtos (Farelo de trigo) e não à empresa que os 

comercializa. Aduz, outrossim, ofensa ao princípio da estrita legalidade.

Como se verifica, não houve a indicação do dispositivo de lei federal tido por 

violado, o que impede o conhecimento do recurso especial. Registro, outrossim, que 
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a citação de passagem de artigo de lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a 

contrariedade a lei federal, já que impossível identificar se o foram citados meramente a 

título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso especial interposto. Incide na 

espécie, por analogia, o enunciado n. 284, da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia". Precedente: REsp. n. 1.116.473 / RS, Segunda Turma, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 02.02.2012.

Por outro lado, não é cabível o recurso especial porque interposto contra acórdão 

com fundamento em legislação local, ainda que se alegue violação ou interpretação 

divergente de dispositivos de lei federal. Aplicável, por analogia, o óbice previsto na 

Súmula n. 280 do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Nesse sentido: “A tutela jurisdicional prestada pela Corte de origem com 

fundamento em legislação local impede o exame do apelo extremo, mediante aplicação 

da Súmula 280/STF". (REsp 1.759.345/PI, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 17/10/2019.)Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no REsp 

1.657.693/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 

18/8/2020; AgInt no REsp 1.616.439/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe de 1º/6/2020; AgRg no REsp 1.822.671/MT, relator Ministro 

Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 7/4/2020.

Por fim, “O art. 105, III, 'a', da CF, ao dispor acerca da interposição de recurso 

especial, menciona a ocorrência de violação à lei federal, expressão que não inclui os 

princípios”. (AgInt no AREsp n. 826.592/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, DJe de 13/6/2017.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.304.346/SP, 

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 08/4/2019; AgRg no 

REsp 1.135.067/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 

09/11/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.072.796 / RJ
Número Registro: 2022/0043748-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00734637420178190001 202124514748 734637420178190001 9143880678902

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOINHOS CRUZEIRO DO SUL S A
ADVOGADOS : GILSON JOSÉ RASADOR - SP129811

WASHINGTON LACERDA GOMES - SP300727
FLÁVIO MARCOS DINIZ - SP303608

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : NICOLA TUTUNGI JÚNIOR

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MOINHOS CRUZEIRO DO SUL S A
ADVOGADOS : GILSON JOSÉ RASADOR - SP129811

WASHINGTON LACERDA GOMES - SP300727
FLÁVIO MARCOS DINIZ - SP303608

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : NICOLA TUTUNGI JÚNIOR

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 20 de setembro de 2022
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